
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.539 - PR (2009/0184285-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : LUCIANO CALHEIRO CALDAS 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MELO LOPES 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO DENTRO 
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO À NOMEAÇÃO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 598.099/MS, submetido ao 
regime da repercussão geral, firmou entendimento no sentido de que os candidatos 
aprovados em concurso público dentro do número de vagas previsto no edital possuem 
direito subjetivo à nomeação.

2. O candidato ora recorrente foi aprovado em concurso público para provimento de 
cargos de motorista no quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
obtendo a 7ª colocação na lista classificatória, em um total de 10 vagas previstas no 
edital de abertura do certame, deixando, no entanto, de ser nomeado pela Administração 
durante o prazo de validade do referido concurso público.

3. Recurso ordinário provido para que seja o recorrente nomeado para o cargo de 
Motorista, dando-se posse ao mesmo, caso cumpridos os demais requisitos legais e 
editalícios.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.539 - PR (2009/0184285-3)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : LUCIANO CALHEIRO CALDAS 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MELO LOPES 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: Trata-se de recurso ordinário 

em mandado de segurança interposto por LUCIANO CALHEIROS CALDAS, com 

fundamento no art. 105, II, "b", da Constituição Federal, em face de acórdão denegatório 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (fl. 204):

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
CONCURSO PÚBLICO - CANDIDATO CLASSIFICADO DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL - PLEITO DE NOMEAÇÃO - 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO - ATO DISCRICIONÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO - 
PRECEDENTES.

ORDEM DENEGADA.

Narram os autos que o ora recorrente impetrou mandado de segurança em face de 

ato praticado pelo Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aduzindo que foi 

aprovado em concurso público para provimento de cargos de motorista no quadro de pessoal 

daquela Corte de Contas, obtendo a 7ª colocação, e que, apesar de estarem previstas 10 

vagas no edital, apenas os 5 primeiros colocados foram convocados. Alegou-se que o prazo 

do concurso público foi prorrogado relativamente a outros cargos ofertados, o que não 

ocorreu com relação aos cargos de motorista. Pugnou-se pela concessão da segurança para o 

fim de assegurar a convocação e nomeação do impetrante, ou, alternativamente, pela garantia 

do direito de preferência à nomeação, com ou sem prorrogação do prazo do concurso 

público.

O acórdão recorrido denegou a segurança ao entendimento de que tanto a nomeação 

quanto a prorrogação do prazo de validade do concurso público seriam atos discricionários, a 

depender de conveniência e oportunidade da Administração Pública.

No recurso ordinário, o recorrente reafirma as razões da impetração, aduzindo que o 

ato da autoridade coatora está revestido de total inconstitucionalidade, pois fere 

mortalmente os princípios constitucionais elencados no caput do artigo 37, da 

Constituição Federal da República, em especial os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade (fl. 228). Alega que, se aprovado dentro do 

número de vagas oferecidas no edital, o candidato deixa de ter mera expectativa de 
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direito para adquirir direito subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi 

habilitado e classificado (fl. 230).

Contrarrazões às fls. 255/259.

Parecer do Ministério Público Federal pelo parcial provimento do recurso (fls. 

269/273).

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.539 - PR (2009/0184285-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): De início, no que se 

refere à prorrogação do prazo de validade do concurso público, esta Corte Superior possui 

entendimento no sentido de que referida prorrogação constitui prerrogativa da Administração 

Pública, inclusive com previsão constitucional, não havendo falar em direito líquido e certo.

Nesse entendimento, colaciono os seguintes precedentes:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO. LIMITE. OFERTA DE 
VAGAS. DIREITO SUBJETIVO. NOMEAÇÃO. PRAZO. VALIDADE DO 
CERTAME. PRORROGAÇÃO. PRERROGATIVA. ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO. NORMA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
DESCARACTERIZAÇÃO. DIREITO SUBJETIVO.

1. Ao Superior Tribunal de Justiça não compete, pela via do 
recurso especial, examinar a negativa de vigência a norma de índole 
constitucional, ainda que de conteúdo principiológico.

2. "Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração 
poderá escolher o momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá 
dispor sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a 
constituir um direito do concursando aprovado e, dessa forma, um dever 
imposto ao poder público." (RE 599.098/MS, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011, Repercussão Geral - Mérito DJe-189).

3. Dessa forma, não configura ilegalidade, preterição ao direito 
de nomeação, muito menos causa de pedir para postular amparo a direito 
líquido e certo pela via mandamental, a extensão do prazo de validade do 
concurso público, sobretudo porque constitui prerrogativa da Administração 
Pública que encontra assento em texto constitucional expresso.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido.

(REsp 1432301/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014), com 
destaques.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR 
VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA N. 211 DO STJ. PRETENSÃO 
CONTRÁRIA À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. Não se conhece do recurso especial quando o artigo de lei tido 
por violado não se encontra prequestionado. Súmula n. 211 do STJ.

2. Pacífico o entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de 
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que a prorrogação do prazo de validade do concurso é ato discricionário da 
administração. Nesse sentido: RMS 25.501/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJe 14/09/2009; MS 9909/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJ 30/03/2005. Assim, o recurso especial também encontra 
óbice na Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 128.916/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 26/10/2012), 
com destaques.

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTO NO EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE. ATO DISCRICIONÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O candidato aprovado em concurso público fora do número de 
vagas previsto no edital tem mera expectativa de direito à nomeação. Com isso, 
compete à Administração, dentro do seu poder discricionário e atendendo aos 
seus interesses, nomear candidatos aprovados de acordo com a sua 
conveniência, respeitando-se, contudo, a ordem de classificação, a fim de evitar 
arbítrios e preterições.

2. A prorrogação do prazo de validade de concurso público é ato 
discricionário da Administração, sendo vedado ao Poder Judiciário o reexame 
dos critérios de conveniência e oportunidade adotados.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 834.175/DF, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011), com destaques.

Quanto ao alegado direito à nomeação, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE 598.099/MS, submetido ao regime da repercussão geral, firmou entendimento no 

sentido de que os candidatos aprovados em concurso público dentro do número de vagas 

previsto no edital possuem direito subjetivo à nomeação.

Eis a ementa do julgado (com destaques):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
CONCURSO PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À 
NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS 
NO EDITAL. Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração 
poderá escolher o momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá 
dispor sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a 
constituir um direito do concursando aprovado e, dessa forma, um dever 
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imposto ao poder público. Uma vez publicado o edital do concurso com 
número específico de vagas, o ato da Administração que declara os candidatos 
aprovados no certame cria um dever de nomeação para a própria 
Administração e, portanto, um direito à nomeação titularizado pelo candidato 
aprovado dentro desse número de vagas. II. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À 
CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração Pública exige o respeito 
incondicional às regras do edital, inclusive quanto à previsão das vagas do 
concurso público. Isso igualmente decorre de um necessário e incondicional 
respeito à segurança jurídica como princípio do Estado de Direito. Tem-se, aqui, 
o princípio da segurança jurídica como princípio de proteção à confiança. 
Quando a Administração torna público um edital de concurso, convocando 
todos os cidadãos a participarem de seleção para o preenchimento de 
determinadas vagas no serviço público, ela impreterivelmente gera uma 
expectativa quanto ao seu comportamento segundo as regras previstas nesse 
edital. Aqueles cidadãos que decidem se inscrever e participar do certame 
público depositam sua confiança no Estado administrador, que deve atuar de 
forma responsável quanto às normas do edital e observar o princípio da 
segurança jurídica como guia de comportamento. Isso quer dizer, em outros 
termos, que o comportamento da Administração Pública no decorrer do 
concurso público deve se pautar pela boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto 
no aspecto subjetivo de respeito à confiança nela depositada por todos os 
cidadãos. III. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. NECESSIDADE DE 
MOTIVAÇÃO. CONTROLE PELO PODER JUDICIÁRIO. Quando se afirma que 
a Administração Pública tem a obrigação de nomear os aprovados dentro do 
número de vagas previsto no edital, deve-se levar em consideração a 
possibilidade de situações excepcionalíssimas que justifiquem soluções 
diferenciadas, devidamente motivadas de acordo com o interesse público. Não 
se pode ignorar que determinadas situações excepcionais podem exigir a recusa 
da Administração Pública de nomear novos servidores. Para justificar o 
excepcionalíssimo não cumprimento do dever de nomeação por parte da 
Administração Pública, é necessário que a situação justificadora seja dotada 
das seguintes características: a) Superveniência: os eventuais fatos ensejadores 
de uma situação excepcional devem ser necessariamente posteriores à 
publicação do edital do certame público; b) Imprevisibilidade: a situação deve 
ser determinada por circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da 
publicação do edital; c) Gravidade: os acontecimentos extraordinários e 
imprevisíveis devem ser extremamente graves, implicando onerosidade 
excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de cumprimento efetivo das 
regras do edital; d) Necessidade: a solução drástica e excepcional de não 
cumprimento do dever de nomeação deve ser extremamente necessária, de 
forma que a Administração somente pode adotar tal medida quando 
absolutamente não existirem outros meios menos gravosos para lidar com a 
situação excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa de nomear 
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candidato aprovado dentro do número de vagas deve ser devidamente motivada 
e, dessa forma, passível de controle pelo Poder Judiciário. IV. FORÇA 
NORMATIVA DO PRINCÍPIO DO CONCURSO PÚBLICO. Esse entendimento, 
na medida em que atesta a existência de um direito subjetivo à nomeação, 
reconhece e preserva da melhor forma a força normativa do princípio do 
concurso público, que vincula diretamente a Administração. É preciso 
reconhecer que a efetividade da exigência constitucional do concurso público, 
como uma incomensurável conquista da cidadania no Brasil, permanece 
condicionada à observância, pelo Poder Público, de normas de organização e 
procedimento e, principalmente, de garantias fundamentais que possibilitem o 
seu pleno exercício pelos cidadãos. O reconhecimento de um direito subjetivo à 
nomeação deve passar a impor limites à atuação da Administração Pública e 
dela exigir o estrito cumprimento das normas que regem os certames, com 
especial observância dos deveres de boa-fé e incondicional respeito à confiança 
dos cidadãos. O princípio constitucional do concurso público é fortalecido 
quando o Poder Público assegura e observa as garantias fundamentais que 
viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das garantias de publicidade, 
isonomia, transparência, impessoalidade, entre outras, o direito à nomeação 
representa também uma garantia fundamental da plena efetividade do princípio 
do concurso público. V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.

(RE 598099, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-189 DIVULG 
30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 EMENT VOL-02599-03 PP-00314 RTJ 
VOL-00222-01 PP-00521) 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça alinha-se no mesmo sentido, 

conforme precedentes abaixo colacionados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONCURSO PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À 
NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS  DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. MATÉRIA DECIDIDA EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. RECURSO 
PREJUDICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - No julgamento do RE 598.099/MS, submetido ao regime da 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reconheceu o direito de serem 
nomeados os candidatos aprovados em concurso público dentro do número de 
vagas previsto no edital.

II - Estando o acórdão proferido por esta Corte em consonância 
com a orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal,  resta prejudicado o 
recurso extraordinário, nos termos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo 
Civil.

III - Agravo desprovido.
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(AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg no RMS 30.776/RO, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/2014, DJe 
05/08/2014), com destaques.

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SERVIDOR ESTADUAL. 
APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO 
EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRAZO DE VALIDADE 
DO CERTAME. VENCIMENTO. RECURSO PROVIDO.

1. Ocorrendo o vencimento do prazo de validade do certame em 
junho/2010, conforme previsão do Decreto Estadual n. 12.562/2008, a 
recorrente passou a ter direito subjetivo à sua nomeação para o cargo de 
Agente de Serviços de Limpeza no Município de Batayporã - MS, segundo a 
pacífica jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

2. Recurso ordinário provido para conceder-se a segurança, a fim 
de determinar a imediata nomeação da ora recorrente.

(RMS 30.624/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014), com destaques.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DAS VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TERCEIRIZADA PARA AS MESMAS 
FUNÇÕES DO CARGO. PRETERIÇÃO DE CANDIDATO COMPROVADA. 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 
83/STJ.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento firmado por esta Corte Superior no sentido de o candidato 
aprovado dentro do número de vagas em concurso público tem direito 
subjetivo à nomeação nas hipóteses de não convocação durante o prazo de 
validade do concurso e de contratação precária de outras pessoas para 
execução do serviço, sendo que esta última hipótese restou comprovada nas 
instâncias de origem. Incidência das Súmulas 7 e 83/STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 418.359/RO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
27/02/2014; AgRg no RMS 19.952/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes, 
DJe 29.4.2013; AgRg no AREsp 479.626/RO, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 01/07/2014.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 454.906/RO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 14/11/2014), 
com destaques.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. INTERPOSIÇÃO 
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DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO 
CONHECIMENTO DO SEGUNDO AGRAVO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. CANDIDATA APROVADA DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DURANTE O 
PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO DESPROVIDO.

1.   Diante do princípio da unirrecorribilidade recursal e da 
ocorrência da preclusão consumativa, não deve ser conhecido o segundo 
Agravo Regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro.

2.   O Tribunal de origem resolveu a lide com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
agravante, não havendo falar em omissão, contradição ou obscuridade; o 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma 
ora invocada.

3.   No tocante aos arts. 1o., 2o.-B da Lei 9.494/1997, 7o, § 2o. da 
Lei 12.016/2009, o entendimento jurisprudencial desta Corte é o de que não 
incide a proibição neles prevista na hipótese em que o autor busca sua 
nomeação e posse em razão de aprovação em concurso público, como no caso.

4.   O candidato aprovado dentro do número de vagas previsto 
no edital do certame possui direito subjetivo à nomeação no prazo de validade 
do concurso.

5.   A não ocorrência de preterição é insuficiente à desconstituição 
do julgado, tendo em vista que a ora agravada, aprovada dentro do número de 
vagas previstos no Edital do Certame, conquistou o direito subjetivo de ser 
nomeada durante o prazo de validade do concurso.

6.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
desprovido.

(AgRg no AREsp 34.532/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 19/09/2014), 
com destaques.

O candidato ora recorrente foi aprovado em concurso público para provimento de 

cargos de motorista no quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 

obtendo a 7ª colocação na lista classificatória, em um total de 10 vagas previstas no edital de 

abertura do certame. No entanto, deixou de ser nomeado pela Administração durante o prazo 

de validade do referido concurso público, possuindo, nos termos da jurisprudência pacífica 

acima colacionada, direito líquido e certo à nomeação.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso ordinário para que seja o 

recorrente convocado para ocupar o cargo de Motorista junto àquela Corte de Contas, 

dando-se posse ao mesmo, caso cumpridos os demais requisitos legais e editalícios.
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PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO CALHEIRO CALDAS
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MELO LOPES
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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